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DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS REFERENTES AOS EXERCÍCIOS SOCIAIS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS
Nota 2025 2024

Receita líquida 16 326.298 342.055
Custo dos produtos vendidos 17 (291.439) (292.888)
Lucro bruto 34.859 49.167
Receitas (despesas) operacionais
Gerais e administrativas 17 (17.420) (11.777)
Outras receitas operacionais, líquidas 17 83 324
Lucro operacional antes do resultado 
financeiro 17.522 37.714

Receitas financeiras 18 4.043 5.773
Despesas financeiras 18 (3.719) (2.143)
Resultado financeiro, líquido 324 3.630
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 17.846 41.344
IRPJ e CSLL
Corrente 8 (6.010) (12.123)
Diferido 8 848 –
Lucro líquido do exercício 12.684 29.221
Lucro básico diluído por ação:
Ação em circulação 15.a) 1.200 1.200
Lucro básico e diluído por ação – R$ 15.c) 10,5699 24,3505

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS ABRANGENTES
2025 2024

Lucro líquido do exercício 12.684 29.221
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total do exercício 12.684 29.221

DEMONSTRAÇÃO DE MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Nota
Capital 

social
Reserva 

legal
Reserva 

de lucros Total
Saldos em 31/12/2023 1.200 – 138.425 139.625
Lucro líquido do exercício – – 29.221 29.221
Destinações:
Aumento de capital 123.201 – (123.201) –
Reserva legal 15.b) – 1.461 (1.461) –
Distribuição de dividendos 15.b) – – (26.977) (26.977)
Juros sobre capital próprio 15.b) – – (7.228) (7.228)
Outros – – (247) (247)
Saldos em 31/12/2024 124.401 1.461 8.532 134.394
Lucro líquido do exercício – – 12.684 12.684
Destinações:
Reserva legal 15.b) – 634 (634) –
Distribuição de dividendos 15.b) – – (4.067) (4.067)
Juros sobre capital próprio 15.b) – – (2.690) (2.690)
Saldos em 31/12/2025 124.401 2.095 13.825 140.321

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
Fluxo de caixa das atividades operacionais Nota 2025 2024
Lucro do exercício antes do IRPJ e da CSLL 
Ajustes para reconciliar o lucro do exercício: 17.846 41.344

Depreciação e amortização 9 3.608 3.353
Prov. (reversão) para perdas de crédito esperadas 5 (51) 40
Provisão (reversão) para riscos 14 143 (7)
Provisão para perda nos estoques 6 818 –
Resultado com alienações ou baixa de ativo imobilizado – (1)
IRPJ e CSLL diferidos 8 (848) –
Outros – (247)
Variação nos ativos operacionais:
Contas a receber 6.091 (4.785)
Estoques 749 3.224
Impostos a recuperar 312 (243)
Despesas Antecipadas (245) (81)
Outros ativos (1.286) (48)
Depósitos judiciais (20) (62)
Variação nos passivos operacionais:
Fornecedores 446 3.477
Outras obrigações (579) 313
Obrigações trabalhistas 796 207
Impostos e contribuições (219) (665)
Caixa gerado pelas atividades operacionais 27.561 45.819
IRPJ e CSLL pagos (5.947) (12.742)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 21.614 33.077
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisições de imobilizado 9 (7.332) (3.260)
Aquisições de intangível (737) –
Venda de imobilizado – 1
Caixa líq. gerado (aplicado) nas atividades de invest. (8.069) (3.259)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamento de dividendos 15.b) (291) (26.977)
Pgtos. de juros sobre capital próprio, líquido 15.b) (2.113) (8.734)
Caixa líq. aplicado nas atividades de financiamento (2.404) (35.711)
Aumento (redução) em caixa e equiv. de caixa 11.141 (5.893)
Saldo inicial de caixa e equivalentes de caixa 4 20.568 26.461
Saldo final de caixa e equivalentes de caixa 4 31.709 20.568
Aumento (redução) em caixa e equiv. de caixa 11.141 (5.893)

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 31.709 20.568
Contas a receber 5 49.078 55.118
Estoques 6 42.434 44.001
Impostos a recuperar 7 1.143 606
Despesas antecipadas 331 86
Partes relacionadas 19 43 –
Outros ativos 1.402 159
Total do ativo circulante 126.140 120.538
Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 14 133 113
IRPJ e CSLL diferidos 8 848 –
Total do ativo realizável a longo prazo 981 113
Imobilizado 9 34.434 30.710
Direito de uso 10 2.040 –
Intangível 737 –
Total do ativo não circulante 38.192 30.823
Total do ativo 164.332 151.361

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores 11 8.465 8.018
Juros sobre capital próprio 15.b) 2.287 2.113
Impostos e contribuições 12 2.508 2.665
Obrigações trabalhistas 13 3.981 3.185
Passivos de arrendamento 10 408 –
Outras obrigações 138 313
Total do passivo circulante 17.787 16.294
Não circulante
Provisão para demandas judiciais 14 816 673
Dividendos 15.b) 3.776 –
Passivos de arrendamento 10 1.632 –
Total do passivo não circulante 6.224 673
Patrimônio líquido
Capital social 15.a) 124.401 124.401
Reserva legal 2.095 1.461
Reserva de lucros 13.825 8.532
Total do patrimônio líquido 140.321 134.394
Total do passivo e do patrimônio líquido 164.332 151.361

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
1. Contexto operacional: Oleon Brasil S.A. (“Sociedade”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado , com sede e foro Avenida Paulista, nº 37, 
Conjunto n º 92, 9º andar do Edifício Parque Cultural Paulista, Bela Vista, 
CEP 01311-902. teve início de suas atividades em 24/06/1965, tendo 
como objeto social a extração, fabricação e comercialização de óleos 
vegetais em bruto e refinados e seus derivados, os quais podem ser utili-
zados, entre outras aplicações, como ingredientes na fabricação de ali-
mentação animal; a desidratação, hidrogenação, polimerização, oxidação 
e outros processos industriais em óleos vegetais e de origem animal; a 
fabricação de ácidos graxos e compostos orgânicos para fins alimentícios; 
o serviço de pós-colheita; e outras atividades relacionadas ao processa-
mento de sementes de mamona; depósito de mercadorias para terceiros 
(exceto armazéns e guarda-móveis), bem como a participação como sócia 
no capital social de outras sociedades. Em 30/09/2024, a Companhia 
passou a ser controlada pela empresa Oleon Comércio de Oleoquimicos 
Ltda. que adquiriu 85% das ações da Companhia. As presentes demons-
trações financeiras foram aprovadas e autorizadas para emissão pela 
Administração em 09/04/2026. 2. Base de elaboração das demonstra-
ções financeiras: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras da Companhia foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os 
pronunciamentos técnicos e as orientações e interpretações técnicas 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados 
pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Administração declara 
que todas as informações relevantes próprias das demonstrações finan-
ceiras e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às uti-
lizadas pela Administração na sua gestão. 2.2. Base de elaboração: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo histórico, 
exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus 
valores justos no fim de cada período de relatório, conforme descrito nas 
práticas contábeis a seguir. O custo histórico geralmente baseia-se no 
valor justo das contraprestações pagas em troca de ativos na data da 
transação. 2.3. Continuidade operacional: A Administração tem, na data 
de aprovação das demonstrações financeiras, expectativa razoável de que 
a Sociedade possui recursos adequados para sua continuidade operacional 
no futuro próximo. Portanto, eles continuam a adotar a base contábil de 
continuidade operacional na elaboração das demonstrações financeiras. 
2.4. Moeda funcional e de apresentação das demonstrações financei-
ras: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados 
em reais (R$), moeda funcional e de apresentação das demonstrações 
financeiras, que representa a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Companhia opera. 3. Resumo das principais políticas contábeis 
materiais: As práticas contábeis têm sido aplicadas de maneira consis-
tente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras. 
a) Apuração de resultado e reconhecimento de receita: A receita é men-
surada pelo valor justo da contrapartida recebida ou a receber, deduzida 
de quaisquer estimativas de devoluções, descontos comerciais concedidos 
ao comprador e outras deduções similares, se houver. As receitas de venda 
de produtos e revenda de mercadorias são reconhecidas quando satisfaz 
a obrigação de desempenho através da transferência do controle de um 
bem ou de um serviço prometido a um cliente (que é quando o cliente 
obtém o controle do bem ou do serviço). Como ponto de controle a 
Companhia ficará atenta ao longo da venda de produtos para os referidos 
itens: • Mensuração da receita com confiabilidade. • É provável que os 
benefícios econômicos associados à transação fluirão para a Companhia. 
• Os custos incorridos ou a serem incorridos relacionados à transação 
podem ser mensurados com confiabilidade. São reconhecidos quando os 
produtos são entregues e a propriedade legal é transferida. As demais 
receitas, despesas e custos são reconhecidos quando incorridos e/ou 
realizados de acordo com o regime de competência. O resultado inclui os 
rendimentos, os encargos e as variações monetárias e cambiais, a índices 
e taxas oficiais, incidentes sobre os ativos e passivos circulantes e não 
circulantes e, quando aplicável, os efeitos de ajustes de ativos para o valor 
de mercado ou de sua realização. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa 
e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimentos finan-
ceiros que estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor 
e são utilizadas na gestão das obrigações de curto prazo. Os montantes 
são registrados pelos valores de custo acrescido dos rendimentos auferi-
dos até as datas de encerramento das demonstrações financeiras e têm 
vencimentos inferiores a 90 dias, não excedendo o seu valor de mercado 
ou de realização. c) Estoques: Avaliados ao custo médio de aquisição ou 
de produção, o qual não excede o valor realizável líquido, incluindo as 
provisões para cobrir as eventuais perdas. As provisões para estoques de 
baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas quando consideradas 
necessárias pela Administração. As importações em andamento e os 
adiantamentos a fornecedores são demonstrados ao custo acumulado de 
cada importação/adiantamento. O valor realizável líquido é o preço 
estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido dos custos 
estimados de conclusão e das despesas de vendas. d) Imobilizado: 
Registrado ao custo de aquisição, deduzido da depreciação calculada pelo 
método linear. Quando há evidência de não recuperação do valor investido 
nos bens, é reconhecida a desvalorização por meio da constituição de 
provisão para perdas conforme as disposições do pronunciamento técnico 
CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos. Em 31/12/2025 e 
em 2024, não foram identificados ativos que necessitassem de provisão 
para redução ao seu valor de recuperação. O valor residual e a vida útil 
dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de 
cada exercício e ajustados de forma prospectiva quando for o caso. A 
companhia realizou avaliação de seus ativos imobilizados e não identifi-
cou a necessidade de revisão dos valores registrados. Um item do imobi-
lizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos 
futuros resultantes do uso contínuo do ativo. Quaisquer ganhos ou perdas 
na venda ou baixa de um item do imobilizado são determinados pela 
diferença entre os valores recebidos na venda e o valor contábil do ativo 
e são reconhecidos no resultado. e) Provisões: São reconhecidas para 
obrigações presentes (legal ou presumida) resultantes de eventos pas-
sados, em que seja possível estimar os valores de forma confiável e cuja 
liquidação seja provável. O valor reconhecido como provisão é a melhor 
estimativa do montante requerido para liquidar a obrigação nas datas de 
encerramento das demonstrações financeiras, considerando-se os riscos 
e as incertezas relativos à obrigação. Para os casos de riscos tributários, 
cíveis e trabalhistas, quando necessária, a provisão é constituída para as 
causas cujas probabilidades de perda são consideradas prováveis pelos 
assessores jurídicos e pela Administração da Companhia, considerando a 
natureza dos processos e a experiência da Administração em causas 
semelhantes conforme descrito na nota explicativa nº 13. Os assuntos 
classificados como obrigações legais encontram-se provisionados, de 
forma independente do desfecho esperado de causas que os questionem. 
Quando alguns ou todos os benefícios econômicos requeridos para a 
liquidação de uma provisão são esperados que sejam recuperados de um 
terceiro, um ativo é reconhecido se, e somente se, o reembolso for virtu-
almente certo e o valor puder ser mensurado de forma confiável. f) IRPJ 
e CSLL: A provisão para IRPJ e CSLL está baseada no lucro real tributável 
do exercício trimestral. O lucro tributável difere do lucro apresentado na 
demonstração do resultado porque exclui receitas ou despesas tributáveis 
ou dedutíveis em outros exercícios, além de excluir itens não tributáveis 
ou não dedutíveis de forma permanente. O lucro real é calculado alíquota 
de IRPJ é de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente a R$ 24, e a da CSLL é de 9% sobre o lucro tributável. Os 
efeitos do IRPJ e da CSLL diferidos são calculados pelo método do passivo 

sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases 
fiscais dos ativos e passivos e seus valores contábeis. O IRPJ e a CSLL 
diferidos são determinados usando as alíquotas de imposto promulgadas 
nas datas de encerramento dos exercícios, que devem ser aplicadas quando 
o IRPJ e a CSLL diferidos ativos forem realizados ou quando o IRPJ e a 
CSLL diferidos passivos forem liquidados. g) Instrumentos financeiros 
básicos e outros instrumentos financeiros: Um instrumento financeiro é 
um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma entidade e a um 
passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. Ativos 
financeiros: Reconhecimento inicial e mensuração: Ativos financeiros 
são classificados, no reconhecimento inicial, como subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado, ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes e ao valor justo por meio do resultado. A classi-
ficação dos ativos financeiros no reconhecimento inicial depende das 
características dos fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro e do 
modelo de negócios da companhia para a gestão desses ativos financeiros. 
Com exceção das contas a receber de clientes que não contenham um 
componente de financiamento significativo ou para as quais a companhia 
tenha aplicado o expediente prático, a companhia inicialmente mensura 
um ativo financeiro ao seu valor justo acrescido dos custos de transação, 
no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor justo por meio do 
resultado. As contas a receber de clientes que não contenham um com-
ponente de financiamento significativo. Para que um ativo financeiro seja 
classificado e mensurado pelo custo amortizado ou pelo valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes, ele precisa gerar fluxos de caixa 
que sejam “exclusivamente pagamentos de principal e de juros” (também 
referido como teste de “SPPI”) sobre o valor do principal em aberto. Essa 
avaliação é executada em nível de instrumento. Ativos financeiros com 
fluxos de caixa que não sejam exclusivamente pagamentos de principal 
e de juros são classificados e mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, independentemente do modelo de negócio adotado. As 
compras ou vendas de ativos financeiros que exigem a entrega de ativos 
dentro de um prazo estabelecido por regulamento ou convenção no 
mercado (negociações regulares) são reconhecidas na data da negociação, 
ou seja, a data em que a companhia se compromete a comprar ou vender 
o ativo. Mensuração subsequente: Para fins de mensuração subsequente, 
os ativos financeiros são classificados em quatro categorias: • Ativos 
financeiros ao custo amortizado (instrumentos de dívida); • Ativos 
financeiros ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes com 
reclassificação de ganhos e perdas acumulados (instrumentos de dívida); 
• Ativos financeiros designados ao valor justo por meio de outros resul-
tados abrangentes, sem reclassificação de ganhos e perdas acumulados 
no momento de seu desreconhecimento (instrumentos patrimoniais); e 
• Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado. Redução ao 
valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia reconhece uma 
provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumentos de 
dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de 
crédito esperadas baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa con-
tratuais devidos de acordo com o contrato e todos os fluxos de caixa que 
a companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efetiva que 
se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados 
incluirão fluxos de caixa da venda de garantias detidas ou outras melho-
rias de crédito que sejam integrantes dos termos contratuais. As perdas 
de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as exposições 
de crédito para as quais não houve aumento significativo no risco de 
crédito desde o reconhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas 
são provisionadas para perdas de crédito resultantes de eventos de 
inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito esperada 
de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um 
aumento significativo no risco de crédito desde o reconhecimento inicial, 
é necessária uma provisão para perdas de crédito esperadas durante a 
vida remanescente da exposição, independentemente do momento da 
inadimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a 
receber de clientes e ativos de contrato, a companhia aplica uma aborda-
gem simplificada no cálculo das perdas de crédito esperadas. Portanto, 
a companhia não acompanha as alterações no risco de crédito, mas 
reconhece uma provisão para perdas com base em perdas de crédito 
esperadas vitalícias em cada data-base. A companhia estabeleceu uma 
matriz de provisões que se baseia em sua experiência histórica de perdas 
de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os deve-
dores e para o ambiente econômico. Para instrumentos de dívida ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes, a companhia aplica a 
simplificação do baixo risco de crédito permitida. Em cada data de reporte, 
a companhia avalia se o instrumento de dívida é considerado como de 
baixo risco de crédito usando todas as informações razoáveis e passíveis 
de fundamentação que estejam disponíveis. Ao fazer tal avaliação, a 
companhia reavalia a classificação de risco de crédito interna do instru-
mento da dívida. A companhia considera um ativo financeiro em situação 
de inadimplemento quando os pagamentos contratuais estão vencidos 
há 180 dias. No entanto, em certos casos, a companhia também pode 
considerar que um ativo financeiro está em inadimplemento quando 
informações internas ou externas indicam ser improvável a companhia 
receber integralmente os valores contratuais em aberto antes de levar em 
conta quaisquer melhorias de crédito mantidas pela companhia. Um ativo 
financeiro é baixado quando não há expectativa razoável de recuperação 
dos fluxos de caixa contratuais. Passivos financeiros: Os passivos 
financeiros são classificados, no reconhecimento inicial, como passivos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado, passivos financeiros ao 
custo amortizado ou como derivativos designados como instrumentos de 
hedge em um hedge efetivo, conforme apropriado. Todos os passivos 
financeiros são mensurados inicialmente ao seu valor justo, mais ou 
menos, no caso de passivo financeiro que não seja ao valor justo por meio 
do resultado, os custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à 
emissão do passivo financeiro. Os passivos financeiros da companhia 
incluem fornecedores e outras contas a pagar, empréstimos e financia-
mentos, saldos bancários a descoberto e instrumentos financeiros deri-
vativos. A companhia classifica passivos financeiros que surgem de 
acordos de financiamento (risco sacado, forfait etc.) com fornecedores 
em Fornecedores e outras contas a pagar no balanço patrimonial se eles 
tiverem natureza e função semelhantes às contas a pagar. Esse é o caso 
se o acordo de financiamento com fornecedores fizer parte do capital de 
giro usado no ciclo operacional normal da companhia, o nível de segurança 
fornecido for semelhante às contas a pagar e os termos dos passivos que 
fazem parte do acordo de financiamento da cadeia de suprimentos não 
forem substancialmente diferentes dos termos das contas a pagar que 
não fazem parte do acordo. Os fluxos de caixa relacionados a passivos 
decorrentes de acordos de financiamento com fornecedores que são 
classificados em Fornecedores e outras contas a pagar no balanço patri-
monial individual e consolidado são incluídos nas atividades operacionais 
no balanço patrimonial individual e consolidado. Mensuração subse-
quente Para fins de mensuração subsequente, os passivos financeiros são 
classificados em duas categorias: • Passivos financeiros ao valor justo 
por meio do resultado; e • Passivos financeiros ao custo amortizado. h) 
Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2025: 
A companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações, que 
são válidas para períodos anuais iniciados em, ou após, 01/01/2025 
(exceto quando indicado de outra forma). A companhia decidiu não 
adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou altera-
ção que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. Alterações 
ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão 

de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) – Adoção Inicial das Normas 
Internacionais de Contabilidade: Para os períodos anuais de reporte com 
início em ou após 01/01/2025, O Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos CPC 27, que con-
templa alterações trazidas pelo Lack of Exchangeability emitido pelo IASB, 
com alterações no Pronunciamento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das 
Mudanças nas Taxas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis 
e no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de Contabi-
lidade. Esta mudança específica como uma entidade deve avaliar se uma 
moeda é conversível e como deve determinar a taxa de câmbio à vista 
quando não houver convertibilidade. As alterações também exigem a 
divulgação de informações que permitam aos usuários das demonstrações 
financeiras compreender como a falta de convertibilidade de uma moeda 
em outra afeta, ou se espera que afete, o desempenho financeiro, a 
posição financeira e os fluxos de caixa da entidade. Alterações ao CPC 18 
(R3) - Investimento em Coligada, Em Controlada e Empreendimento 
Controlado Em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Indivi-
duais, Demonstrações Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplica-
ção do Método da Equivalência Patrimonial: Em setembro de 2024, o 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu alterações ao Pro-
nunciamento Técnico CPC 18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), 
com o objetivo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os 
padrões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do Pronuncia-
mento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do método da equivalência 
patrimonial (MEP) para a mensuração de investimentos em controladas 
nas Demonstrações Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas 
normas internacionais que agora permitem essa prática nas Demonstra-
ções Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza as práticas 
contábeis adotadas no Brasil com as internacionais, sem gerar impactos 
materiais em relação à norma atualmente vigente, concentrando-se 
apenas em ajustes de redação e na atualização das referências normativas. 
As alterações vigoram para períodos de demonstrações financeiras que 
se iniciam em ou após 01/01/2025. As alterações não tiveram impacto 
material sobre as demonstrações financeiras da companhia. i) Normas 
emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e 
alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das 
demonstrações financeiras da companhia, estão descritas a seguir. A 
companhia pretende adotar essas normas e interpretações novas e alte-
radas, se cabível, quando entrarem em vigor. IFRS 18: Apresentação e 
Divulgação nas Demonstrações Financeiras: Em abril de 2024, o IASB 
emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) 
-Apresentação de Demonstrações Financeiras. O IFRS 18 introduz novos 
requisitos para apresentação dentro da demonstração do resultado do 
exercício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, as 
entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e despesas dentro 
da demonstração do resultado do exercício em uma das cinco categorias: 
operacional, investimento, financiamento, impostos de renda e operações 
descontinuadas, das quais as três primeiras são novas. A norma também 
exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela adminis-
tração, subtotais de receitas e despesas, e inclui novos requisitos para a 
agregação e desagregação de informações financeiras com base nas 
“funções” identificadas das demonstrações financeiras primárias (primary 
financial statements - PFS) e das notas explicativas. Além disso, alterações 
de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R2) - 
Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a alteração do ponto de 
partida para determinar os fluxos de caixa das operações pelo método 
indireto, de “lucro ou prejuízo do período” para “lucro ou prejuízo ope-
racional” e a remoção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa 
de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequentes em vários 
outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas outras normas são entrarão 
em vigor para períodos de relatórios iniciados em ou após 01/01/2027, 
com a aplicação antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora 
no Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será aplicado 
retrospectivamente. A companhia está atualmente trabalhando para 
identificar todos os impactos que as alterações terão nas demonstrações 
financeiras primárias e notas explicativas às demonstrações financeiras. 
Os impactos materiais iniciais esperados sobre as demonstrações finan-
ceiras da companhia são os seguintes: • A receita de aluguel, a variação 
no valor justo de propriedades para investimento e a participação no lucro 
de uma coligada e de um empreendimento conjunto serão classificadas 
na categoria de investimento, dentro da demonstração do resultado. • 
As diferenças de variação cambial serão classificadas na categoria da 
demonstração do resultado (receita e a despesa) em que estiverem os 
itens que deram origem a tais diferenças de câmbio. • Serão incluídas 
novas divulgações, compreendendo: (a) medidas de desempenho defini-
das pela administração (Management-defined performance measures - 
MPMs); (b) despesas específicas por natureza, caso as despesas sejam 
apresentadas por função na categoria operacional da demonstração do 
resultado; e (c) uma conciliação, para cada linha da demonstração do 
resultado, entre os valores reapresentados de acordo com a IFRS 18 e os 
montantes anteriormente apresentados de acordo com a IAS 1 (CPC 26 
(R1). • Os juros recebidos e os juros pagos passarão a ser classificados, 
respectivamente, nas atividades de investimento e atividades de finan-
ciamento na demonstração dos fluxos de caixa, conforme o CPC 03 (R2) 
– Demonstração dos Fluxos de Caixa. No Brasil, o CPC 26 será substituído 
pelo CPC 51 – Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis 
(equivalente à IFRS 18), atualmente o CPC e suas entidades congraçadas 
estão ainda em processo de discussão dos eventuais conflitos do CPC 51 
com a legislação societária vigente. Embora ainda as discussões não 
tenham encerrado, não se espera alterações substanciais na atual legis-
lação. IFRS 19: Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações: 
Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que entidades 
elegíveis optem por aplicar seus requisitos de divulgação reduzidos 
enquanto ainda aplicam os requisitos de reconhecimento, mensuração e 
apresentação em outros padrões contábeis IFRS. Para ser elegível, no 
final do período de relatório, uma entidade deve ser uma controlada 
conforme definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) – Demonstrações Consolida-

das), não pode ter responsabilidade pública e deve ter uma controladora 
(final ou intermediária) que prepare demonstrações financeiras consoli-
dadas, disponíveis para uso público, que estejam em conformidade com 
os padrões contábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de 
relatório iniciados em ou após 01/01/2027, com aplicação antecipada 
permitida. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Alterações à Classificação e 
Mensuração de Instrumentos Financeiros: Em maio de 2024, o Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB) emitiu as alterações à IFRS 9 
and IFRS 7 – Amendments to the Classification and Measurement of 
Financial Instruments (Alterações na Classificação e Mensuração de 
Instrumentos Financeiros), que introduzem modificações relevantes aos 
requisitos de classificação, mensuração e divulgação de instrumentos 
financeiros. Em convergência com essas alterações, o Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) deverá incorporar as mudanças por meio de 
futuras revisões dos pronunciamentos CPC 48 – Instrumentos Financeiros 
e CPC 40 (R1) – Instrumentos Financeiros. As alterações são aplicáveis 
para períodos anuais com início em ou após 01/01/2026, sendo permitida 
a adoção antecipada apenas para a classificação de ativos financeiros e 
as divulgações relacionadas. Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 - Contratos 
Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições Naturais Em 
dezembro de 2024, o IASB emitiu as Alterações à IFRS 9 e à IFRS 7 – Con-
tratos Referenciando a Eletricidade Dependente de Condições Naturais A 
companhia não antecipa que essas alterações terão impacto material 
sobre suas demonstrações financeiras consolidadas, mas continuará 
acompanhando a convergência dos pronunciamentos e avaliará a neces-
sidade de atualização de suas políticas contábeis quando as revisões forem 
formalmente emitidas pelo CPC. 
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2025 2024
Caixa e bancos 24 23
Aplicações financeiras 31.685 20.545
Total 31.709 20.568
 Referem-se a operações de renda fixa junto a instituições financeiras, por 
meio de Certificados de Depósito Bancário-CDBs pré-fixados ou indexados 
à taxa de 100% da variação do Certificado de Depósito Interbancário-CDI 
em 2025 e 100% do CDI em 2024. Essas aplicações são prontamente 
conversíveis em um montante de caixa e estão sujeitas a um risco insig-
nificante de mudança de valor. 
5. Contas a receber: 2025 2024
Mercado interno 42.381 48.723
Mercado externo 7.114 6.863
Provisão para perdas esperadas de créditos (417) (468)
Total 49.078 55.118
Contas a receber de clientes por vencimento:
A vencer: 46.634 52.833
Vencidas: 2.444 2.285
De 0 a 60 dias 2.410 2.223
De 61 a 90 dias 25 62
De 91 a 180 dias 9 –
Total 49.078 55.118
 A movimentação da provisão para perdas esperadas de créditos está 
demonstrada a seguir: 
Saldo em 1º/01/2024 (428)
Adição (40)
Saldo em 31 de dezembro 2024 (468)
Reversão 51
Saldo em 31 de dezembro 2025 (417)
6. Estoques: 2025 2024
Matéria prima 22.421 19.366
Matéria prima em poder de terceiros 2.575 –
Material de embalagem 613 1.311
Produto acabado 11.413 19.487
Adiantamento a fornecedores 6.230 3.837
Provisão para perda nos estoques (818) –
Total 42.434 44.001
7. Impostos a recuperar: 2025 2024
Imposto sobre produtos industrializados – IPI 41 454
ICMS sobre ativo imobilizado 130 136
Imposto de importação a compensar 182 –
PIS a compensar 43 –
COFINS a compensar 196 –
ICMS a compensar 551 16
Total 1.143 606
8. IRPJ e CSLL: IRPJ e CSLL – Corrente: O IRPJ foi calculado com base no 
lucro contábil ajustado na forma legal à alíquota de 15% e adicional de 
10% para o saldo que superou R$ 240 mil no ano. A CSLL foi calculada 
com base no lucro contábil ajustado na forma legal à alíquota de 9%. 

2025 2024
Lucro antes do IRPJ e da CSLL 17.846 41.344
Alíquota nominal de IRPJ e CSLL 34% 34%
IRPJ e CSLL às alíquotas vigentes (6.068) (14.057)
Efeito das adições e exclusões:
Despesas indedutíveis (107) (246)
Multas indedutíveis (1) (308)
Efeito dos juros sobre capital próprio 915 2.457
Outras exclusões/adições, líquidas 56 (11)
Demais ajustes 24 24
Incentivo fiscal – Programa de alimentação do 
trabalhador (PAT) 19 18

Total (5.162) (12.123)
Corrente (6.010) –
Diferido 848 –
Total (5.162) –
Alíquota efetiva 28,93% 29,32%
IRPJ e CSLL – Diferido: O IRPJ e CSLL diferidos foram reconhecidos sobre 
as diferenças temporárias entre os saldos de ativos e passivos reconhe-
cidos nas demonstrações financeiras e as bases fiscais correspondentes, 
usadas na apuração do lucro tributável. A probabilidade de recuperação 
do saldo de impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada exercício 
e, quando não for mais provável que bases tributáveis futuras estejam 
disponíveis e permitam a recuperação total ou parcial destes impostos, 
o saldo do ativo é reduzido ao montante que se espera recuperar. A movi-
mentação dos saldos de IRPJ e CSLL diferidos do período foi a seguinte: 
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IRPJ e CSLL diferidos sobre:
Provisão para perda estimada nos estoques 276
Provisão para remuneração variável funcionários 185
Provisão para riscos trabalhistas e cíveis 202
Provisão para riscos tributários 74
Outras provisões 111
Total 848
9. Imobilizado: O imobilizado é composto da seguinte forma: 

Vida útil (anos) 2025 2024
Terrenos – 272 272
Edificações 25 3.398 3.398
Imóveis 25 500 500
Benfeitorias em imóveis próprios 25 79 –
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 1.119 –
Máquinas e equipamentos 10 39.997 37.598
Instalações industriais 10 5.875 4.741
Ferramentas 10 119 112
Peças e conjuntos de reposição 10 9 9
Veículos 5 994 994

Vida útil (anos) 2025 2024
Computadores e periféricos 5 592 265
Instalações administrativas 10 230 144
Móveis e utensílios 10 408 87
Softwares 5 38 12
Elevadores 10 32 32
Material de laboratório 10 1.147 1
Equipamentos de Comunicação 5 6 –
Consórcio – 356 283
Imobilizado em andamento (i) – 2.515 1.921
Outros imobilizados – 15 –
Depreciação acumulada (23.267) (19.659)

34.434 30.710
 A companhia não possui itens imobilizados mantidos para venda. O 
imobilizado em andamento em 31/12/2025 compreende a projetos rela-
cionados à planta em Itupeva, especificamente na montagem de máquinas 
nos setores de derivados, destilaria e prensagem, além de adequações das 
instalações no setor de tratamento de efluentes e ferramentaria, com pre-
visão de conclusão ainda em 2026. A movimentação do ativo imobilizado e 
intangível para os exercícios findos em 31/12/2025 e 2024 é como segue: 

Contingências com classificação de perda classificada como possível: A 
companhia não está envolvida em processos cíveis, fiscais ou trabalhistas 
passivos com probabilidade de perda possível em 31/12/2025, já em 
31/12/2024 a Companhia estava envolvida em processos cíveis, fiscais 
e trabalhistas passivos no valor de R$ 8, cuja probabilidade de perda era 
possível, segundo avaliação da Administração, suportada pela classifi-
cação feita pelos assessores jurídicos da Companhia. Nenhuma provisão 
foi registrada para esses processos, uma vez que os desembolsos não são 
prováveis de ocorrer na visão da Administração. 15. Patrimônio líquido: 
a) Capital social: Em 31/12/2025 era de R$124.401 (cento e vinte e quatro 
milhões, quatrocentos e um mil reais), totalmente integralizados. O 
capital social está dividido em 1.200 (hum milhão e duzentas mil) ações 
ordinárias, nominativas e todas sem valor nominal, assim distribuídas: 

Acionistas
Qtde. de 

ações Valor
Particip. 

%
Andres Calvo Morales 180 18.660 15%
Oleon Comércio de Oleoquímicos Ltda. 1.020 105.741 85%

1.200 124.401 100%
 b) Dividendos e juros sobre capital próprio: O estatuto social da Com-
panhia determina que o Conselho de Administração apresentará durante 
a assembleia geral ordinária, uma proposta sobre a destinação do luro 
líquido do exercício, na seguinte ordem de dedução: (i) 5% (cinco por 
cento) para a formação da reserva legal, até atingir 20% (vinte por cento) 
do capital subscrito; (ii) distribuição do dividendo obrigatório, em cada 
exercício social, pelo menos 10% (dez por cento) do lucro ajustado; e (iii) 
o lucro remanescente, após as deduções previstas nos itens (i) e (ii), será 
destinado conforme determinado pela assembleia geral de acionistas, de 
acordo com a legislação aplicável. Os lucros distribuídos em 31/12/2025 
somam R$ 4.067 (R$ 26.977 em 2024). Os juros sobre capital próprio 
aprovados em 31/12/2025 somam R$ 2.690 (R$ 7.228 em 2024). Ambos 
foram aprovados em Assembleia Geral e/ou Reunião de Acionistas. A 
movimentação dos dividendos e juros sobre capital próprio durante os 
exercícios findos em 31/12/2025 e 2024, foram as seguintes: 

2025 2024
Saldo no início do exercício 2.113 3.619
Dividendos provisionados 4.067 26.977
Juros sobre o capital próprio provisionados 2.690 7.228
Dividendos pagos (292) (26.977)
Juros sobre capital próprio pagos, líquido (2.113) (7.650)
IRPJ sobre juros sobre capital próprio (402) (1.084)
Saldo no fim do exercício 6.063 2.113
 c) Lucro por ação: O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão 
do lucro atribuível aos acionistas da Companhia e pela quantidade de ações 
em circulação durante o exercício, que no caso da Companhia é idêntico 
ao lucro por ação diluído. 

2025 2024
Lucro Líquido do exercício 12.684 29.221
Média ponderada de ações ordinárias (em 
unidade de ações) 1.200 1.200

Lucro básico e diluído por ação 10,5699 24,3505
16. Receita líquida de vendas: 2025 2024
Mercado interno 401.841 416.856
Mercado externo 18.631 21.312
Industrialização – 20
Receita bruta de vendas 420.472 438.188
Deduções:
Devolução de venda (9.770) (4.279)
Impostos incidentes sobre vendas (84.404) (91.854)
Total deduções (94.174) (96.133)
Total 326.298 342.055
17. Custos e despesas operacionais - por natureza: 

2025 2024
Consumo de matéria–prima e materiais (239.438) (239.356)
Custo com pessoal (22.381) (17.486)
Custo com materiais de uso e consumo industrial (3.102) (3.292)
Manutenção de bens aplicados (3.186) (2.334)
Energia elétrica (1.811) (2.007)
Cavaco (2.596) (2.839)
Combustíveis e lubrificantes (5.939) (6.781)
Fretes e carretos (6.433) (8.416)
Mão de obra indireta (2.018) (3.259)
Depreciação e amortização (3.608) (3.353)
Despesa com pessoal (6.074) (4.436)
Despesas com aluguéis (567) (157)
Despesas com condomínio (108) –
Despesa com água e esgoto (72) (64)
Despesa com telefones internet (119) (116)
Correios e Malotes (9) (11)
Seguros (1.099) (624)
Publicidade (31) (17)
Manutenção de móveis, máquinas e equipamentos (59) (73)
Manutenção de veículos (17) (11)
Manutenção de prédios e instalações (59) (53)
Multas (89) (952)
Despesas legais, judiciais e cartorária (279) (18)
Materiais auxiliares e de consumo (48) (38)
Copa, cozinha e refeitório (126) (98)
Viagens e representações (262) (176)
Despesas com exportação (1.374) (1.255)
Despesas com importação (568) (359)
Lanches e refeições (40) (48)
Indenização a terceiros (450) –
Serviços de terceiros (2.620) (2.892)
Comissões sobre vendas PJ (1.435) (1.607)
Serviços contábeis (363) (355)
Serviços de Informática (610) (392)
Serviços advocatícios (253) (688)
Serviços de auditoria e consultoria (369) (189)
Serviço de assessoria (58) (76)
Serviços de limpeza (115) (61)
Despesas gerais e administrativas (584) (358)
Tributos e contribuições (397) (385)
Provisão para perdas esperadas de créditos (92) (33)
Outras receitas operacionais 82 324

2025 2024
Total (308.776) (304.341)
Custo dos produtos vendidos (291.439) (292.888)
Despesas gerais e administrativas (17.420) (11.777)
Outras receitas operacionais líquidas 83 324
Total (308.776) (304.341)
18. Resultado financeiro: 
Receitas financeiras: 2025 2024
Juros recebidos 72 50
Descontos financeiros obtidos 1.369 349
Variação monetária ativa 1.660 2.414
Receitas de aplicações financeiras 942 2.960
Total 4.043 5.773
Despesas financeiras:
Juros passivos (162) (59)
IOF (108) (64)
Despesas bancárias (43) (44)
Descontos concedidos (57) (30)
Variação monetária passiva (3.238) (1.775)
PIS e COFINS sobre receitas financeiras (111) (171)
Total (3.719) (2.143)
Resultado financeiro líquido 324 3.630
 19. Partes relacionadas: a) Transações com partes relacionadas: As tran-
sações de aquisições de mercadorias e prestações de serviços, assim como 
as eventuais transações financeiras de empréstimos e captação de recursos, 
entre a Companhia e outras partes relacionadas são realizadas de acordo 
com as condições estabelecidas entre as partes. A Companhia possui uma 
política de relacionamento com partes interessadas, sendo as transações 
realizadas em condições compatíveis com o mercado. Durante o exercício 
de 2025, a Companhia manteve transações com sua parte relacionada, 
Oleon Comércio de Oleoquímicos Ltda., no montante de R$ 106, referentes 
à aquisição de mercadorias. Em 31/12/2025 a Companhia tem a receber o 
montante de R$ 43. b) Remuneração da administração: Durante o exercício 
findo em 31/12/2025, o montante dos honorários dos administradores é 
de R$ 1.053 (R$ 357 em 2024), os quais foram apropriados ao resultado na 
rubrica “Despesas gerais e administrativas – Remuneração a dirigentes”. 
Não foi pago nenhum valor a título de: (a) benefícios pós-emprego (pen-
sões, outros benefícios de aposentadoria, seguro de vida pós-emprego e 
assistência médica pós-emprego); (b) benefícios de longo prazo (licença 
por anos de serviço ou outras licenças ou outros benefícios por anos de 
serviço e benefícios de invalidez de longo prazo) e; (c) benefícios de 
rescisão de contrato de trabalho. 20. Instrumentos financeiros básicos: 
a) Considerações gerais: A Companhia possui instrumentos financeiros 
classificados como “básicos” representados, substancialmente, por caixa 
e equivalentes de caixa, fornecedores e contas a receber. Os valores 
desses instrumentos são reconhecidos nos balanços patrimoniais na data 
de encerramento das demonstrações financeiras, os quais se aproximam 
dos valores de mercado. A Administração da Companhia não identificou a 
ocorrência de diferenças significativas entre os valores justos dos instru-
mentos financeiros e aqueles apresentados nas demonstrações financeiras 
em 31/12/2025. b) Gerenciamento de riscos: A Companhia possui política 
para o gerenciamento de riscos que contempla a revisão periódica da 
estratégia de cobertura para cada tipo de risco ao qual esteja exposta. 
c) Risco de crédito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da 
Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento financeiro 
falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem principal-
mente dos recebíveis de clientes e em títulos de investimento. O risco de 
crédito é administrado por normas específicas de aceitação de clientes, 
análise de crédito e estabelecimento de limites de exposição por cliente, 
inclusive, quando aplicável, com exigência de garantias. A Companhia 
realiza análise de crédito destinada a avaliar e propor limites de crédito 
a serem concedidos aos clientes, bem como as respectivas garantias a 
serem exigidas. As diretrizes para aprovação e preservação do crédito são 
estabelecidas pela gerência financeira, sobre as quais cada cliente tem 
sua capacidade de crédito individualmente analisada, utilizando-se fontes 
internas e externas. Os valores registrados como provisão para perdas 
esperadas de crédito estão divulgados na nota explicativa nº 5. d) Risco 
de câmbio: O risco de mercado a que está exposta a Companhia tem nos 
seus principais componentes a variação da taxa de câmbio, considerando 
que parte das vendas da Companhia são realizadas em moedas diferentes 
da sua moeda funcional. As transações realizadas em moedas estrangeiras 
são principalmente efetuadas em dólar norte-americano (US$), que foram 
protegidos contra a variação da taxa de câmbio por meio de instrumentos 
financeiros, limitando a exposição a eventuais perdas. 

2025 2024
Contas a receber – mercado externo 7.114 6.863
Fornecedores – mercado externo (1) –
Total 7.113 6.863
 A seguinte taxa de câmbio foi aplicada para os saldos em moeda estran-
geira, em 31 de dezembro 2025: US$ 5,5024. Considerando a exposição 
cambial e a taxa de câmbio descrita no quadro acima, em 31 de dezembro 
2025, o cenário 1 considera uma desvalorização do real em 25% e o cenário 
2 uma desvalorização de 50%. A análise de sensibilidade seria como segue: 

Dólar Americano – US$
Cenário I – 

25%
Cenário II – 

50%
Taxa de câmbio em 31 de dezembro 2025 5,5024 5,5024
Exposição bruta em moeda estrangeira 1.293 1.293
Taxa de câmbio estimada 4,1268 2,7512
Efeito no instrumento financeiro 5.335 3.557
Efeito líquido no resultado 1.778 3.557
 21. Seguros: A Companhia adota uma política de seguros que considera, 
principalmente, a concentração de riscos e sua relevância. As coberturas 
dos seguros, em valores de 31/12/2025, são assim demonstradas: 

Objeto segurado
Limites 

contratados Vigência
Valores expressos em reais
Veículos 977.963 22/11/2026
Energia 248.574 31/01/2026
Imóveis de Mooca, Paulista e Itupeva 342.705.781 07/04/2026
Responsabilidade Civil 5.778.232 2025

A DIRETORIA
Diretor: Loic Thierry Emile Charles

Contadora: Vanessa Martins Bernardi - CRC-SP 1SP244.569/O-3

2023 Adições Baixas Transf./Reclassificações 2024 Adições 2023
Custo:
Terrenos 272 – – – 272 – 272
Edificações 3.398 – – – 3.398 – 3.398
Imóveis 500 – – – 500 – 500
Benfeitorias em imóveis próprios – – – – – 79 79
Benfeitorias em imóveis de terceiros – – – – – 1.119 1.119
Máquinas e equipamentos 28.820 720 (2) 8.060 37.598 2.399 39.997
Instalações industriais 2.360 112 – 2.269 4.741 1.134 5.875
Ferramentas 110 2 – – 112 7 119
Peças e Conjuntos de Reposição – 9 – – 9 – 9
Veículos 275 719 – – 994 – 994
Computadores e periféricos 219 46 – – 265 327 592
Instalações administrativas 135 9 – – 144 86 230
Móveis e utensílios 72 15 – – 87 321 408
Softwares 12 – – – 12 26 38
Elevadores 32 – – – 32 – 32
Material de laboratório 1 – – – 1 1.146 1.147
Equipamentos de comunicação – – – – – 6 6
Consórcio 49 234 – – 283 73 356
Imobilizado em andamento 10.857 1.393 – (10.329) 1.921 594 2.515
Outros imobilizados – – – – – 15 15
Total do custo 47.112 3.259 (2) – 50.369 7.332 57.701
Depreciação acumulada:
Edificações (621) (136) – – (757) (136) (893)
Imóveis (20) (20) – – (40) (20) (60)
Máquinas e equipamentos (13.696) (2.792) 2 – (16.486) (2.831) (19.317)
Instalações industriais (1.270) (285) – – (1.555) (393) (1.948)
Ferramentas (85) (4) – – (89) (4) (93)
Peças e Conjuntos de Reposição – (1) – – (1) (1) (2)
Veículos (275) (71) – – (346) (144) (490)
Computadores e periféricos (162) (19) – – (181) (45) (226)
Equipamentos de comunicação – – – – 0 (1) (1)
Instalações administrativas (113) (13) – – (126) (6) (132)
Móveis e utensílios (42) (7) – – (49) (13) (62)
Softwares (12) – – – (12) (1) (13)
Elevadores (13) (3) – – (16) (3) (19)
Material de laboratório (1) – – – (1) (8) (9)
Benfeitorias em imóveis próprios – – – – – (2) (2)
Total da depreciação (16.310) (3.351) 2 – (19.659) (3.608) (23.267)
Valor líquido 30.802 (92) – – 30.710 3.724 34.434

 10. Direito de uso e passivo de arrendamento: Ativos de direito de 
uso: A companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início 
do arrendamento. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, 
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução 
ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos 
passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o 
valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais 
incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, 
menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os ativos de 
direito de uso são depreciados linearmente pelo prazo do arrendamento 
de 5 anos. A movimentação de saldos do ativo direito de uso é evidenciada 
no quadro abaixo, conforme a classe do ativo: 
Direito de Uso – Aluguéis de imóveis: 2025
Saldo em 31/12/2024
Adições 2.040
Remensurações –
Depreciações –
Saldo em 31/12/2025 2.040
 Passivos de arrendamento: Na data de início do arrendamento, a com-
panhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor 
presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante 
o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem 
pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos 
quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de 
arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a 
serem pagos sob garantias de valor residual. A movimentação de saldos do 
passivo de arrendamento é apresentada no quadro abaixo: 
Passivos de arrendamento 2025
Saldo em 31/12/2024
Adições 2.040
Remensurações –
Depreciações –
Saldo em 31/12/2025 2.040
Circulante 408
Não circulante 1.632
11. Fornecedores: 2025 2024
Fornecedores nacionais 8.464 8.018
Fornecedores estrangeiros 1 –
Total 8.465 8.018

12. Impostos e contribuições: 2025 2024
IRPJ e CSLL a recolher 395 556
PIS e COFINS a recolher 741 732
ICMS a recolher 1.187 951
IRPJ sobre JSCP a recolher – 373
Tributos retido na fonte a recolher 185 53
Total 2.508 2.665
13. Obrigações trabalhistas: 2025 2024
Obrigações com pessoal 665 747
Obrigações previdenciárias 1.014 755
Provisões de férias 1.755 1.683
Provisões temporárias com pessoal 547 –
Total 3.981 3.185
 14. Provisão para demandas judiciais: A Companhia é parte envolvida 
em processos judiciais de natureza trabalhista e tributária em andamento, 
os quais envolvem responsabilidades contingentes. Os processos estão 
em fase de defesa administrativa ou em trâmite na esfera judicial. Com 
base na opinião de seus assessores jurídicos, é contabilizada provisão em 
montantes considerados suficientes pela Administração da Companhia 
para fazer face a eventuais perdas prováveis que possam advir de desfe-
chos desfavoráveis. As provisões para riscos estão assim demonstradas: 

2025 2024
Tributárias 219 219
Trabalhistas 597 454
Subtotal 816 673
Depósitos judiciais (133) (113)
Total 683 560
 As movimentações na provisão para riscos são apresentadas a seguir: 

Contingências
Saldos 

em 2024 Complementos Reversões
Saldos 

em 2025
Tributárias 219 – – 219
Trabalhistas 454 540 (397) 597
Subtotal 673 540 (397) 816
Depósitos judiciais (113) (1.339) 1.319 (133)
Total 560 (799) 922 683
 De acordo com a avaliação dos assessores jurídicos da Sociedade existem 
demandas de natureza trabalhista, são reclamações trabalhistas movidas 
por ex-funcionários e terceiros, cujos pedidos se constituem em pagamen-
tos de verbas rescisórias, adicionais de insalubridade/periculosidade, 
salariais e horas extras, totalizando 25 processos no montante de R$ 597 
em 31/12/2025 e 23 processos no montante de R$ 454 em 31/12/2024. 

 RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos administradores e acionistas da Oleon Brasil S.A., São Paulo – SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis da Oleon Brasil S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31/12/2025 
e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas. Em 
nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial 
e financeira da Companhia em 31/12/2025, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações contábeis no 
Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros 

assuntos: Auditoria dos valores correspondentes: As demonstrações 
contábeis da Oleon Brasil S.A. para o exercício findo em 31/12/2024, 
foram examinadas por outro auditor independente que emitiu relatório 
datado de 24/04/2025, sem modificação. Responsabilidades da 
diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis: A diretoria é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos 
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a diretoria é responsável pela avaliação da 
capacidade da Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional 
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, 
a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o 
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da 
Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo 
de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos 
são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 

nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, 
as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos 
a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 

estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou 
condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria 
e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos. São Paulo, 09/04/2026. ERNST & YOUNG 
Auditores Independente S/S Ltda., CRC-SP-034519/O. Vanessa Martins 
Bernardi, Contadora, CRC-SP 1SP244.569/O-3.


